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1. Contexto Operacional: A FITBANK Instituição de Pagamentos 
Eletrônicos S/A (denominada “Sociedade”), iniciou suas atividades em 
12/01/2011, e tem como objeto social principal a atuação como 
instituição de pagamento, podendo realizar, como atividade principal, toda 
e qualquer transação de pagamento, abrangendo o ato de pagar, de 
aportar, de transferir ou de sacar recursos, de gerir conta de pagamento e 
de emitir instrumento de pagamento, independentemente de quaisquer 
obrigações subjacentes entre o pagador (pessoa natural ou jurídica que 
autoriza a transação de pagamento) e o recebedor (pessoa natural ou 
jurídica que é o destinatário final dos recursos de uma transação de 
pagamento). No dia 18/10/2021 houve reunião da Assembleia Geral 
Extraordinária de Acionistas onde foi aprovado a alteração do nome 
empresarial. Em 03/05/2021 foi publicado no Diário Oficial da União a 
autorização dada pelo Banco Central do Brasil do funcionamento como 
instituição de pagamento, na modalidade emissor de moeda eletrônica. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
financeiras estão sendo apresentadas conforme determinado pela 
Resolução BCB nº 02 de 12/08/20, emitida pelo Banco Central do Brasil, 
sendo assim, o Balanço Patrimonial ao final do período corrente deve ser 
comparado com o Balanço Patrimonial do final do exercício social 
imediatamente anterior; e as demais demonstrações devem ser 
comparadas com as relativas aos mesmos períodos do exercício social 
anterior para as quais foram apresentadas. A Administração da Instituição 
declara de forma explícita e sem reservas, que as Demonstrações 
financeiras estão em conformidade com a regulamentação emanada do 
CMN - Conselho Monetário Nacional e do BCB - Banco Central do Brasil, 
bem como, que é responsável pelo conteúdo dos documentos contidos 
neste arquivo, e por consequência, pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorções. A autorização para 
conclusão destas demonstrações financeiras e sua divulgação a terceiros, 
inclusive a Auditoria Externa, foi dada pela Diretoria do Fitbank em 
08/04/2024. 3. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: A moeda 
funcional da Sociedade é o Real (R$), e as demonstrações financeiras 
estão apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado. 
4. Principais Práticas Contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo 
foram aplicadas consistentemente para todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras. a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalente de caixa são representados por disponibilidades em 
moeda nacional e estrangeiras, cujo vencimento das operações na data de 
efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias, e apresentam risco 
insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela FitBank 
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Em 2022, o 
entendimento da Administração, era que os valores das aplicações 
deveriam ser apresentados como caixa e equivalentes de caixa, sendo 
assim, publicou valores de R$ 179.639 mil, porém, as aplicações 
compromissadas eram provenientes de saldos de terceiros em nosso 
poder. Para o exercício de 2023, após revisão, considerou-se que o 
apropriado, em conformidade ao CPC 03, item 7, seria a reclassificação 
dos valores de aplicações compromissadas para Relações 
Interfinanceiras, removendo assim da rubrica “caixa e equivalentes de 
caixa”, deste modo, o valor referente a 2022, esta sendo reapresentado 
com o novo entendimento. Em decorrência do novo entendimento e revisão 
de normas contábeis, os valores apresentados na Demonstração de Fluxo 
de caixa semestral de junho de 2023, serão reapresentados, para efeito 
comparativo, em junho 2024. b) Títulos e valores mobiliários: Os títulos 
e valores mobiliários são avaliados e classificados de acordo com os 
critérios estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/01, nas seguintes 
categorias: (i) Títulos para negociação - são os títulos e valores mobiliários 
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. 
Esses títulos apresentam seu valor de custo atualizado pelos rendimentos 
incorridos até as datas dos balanços e ajustado pelo valor de mercado, 
sendo esses ajustes registrados à adequada conta de receita ou despesa 
no resultado do período. (ii) Títulos mantidos até o vencimento - títulos 
adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção 
em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do 
período. Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu valor de 
mercado. Para os títulos reclassificados para esta categoria, o ajuste de 
marcação a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados 
prospectivamente pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva 
de juros. (iii) Títulos disponíveis para venda - títulos que não se 
enquadram para negociação nem como mantidos até o vencimento. São 
ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida à conta destacada 
do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. Em 31/12/2023, 
a Sociedade classifica os títulos próprios na categoria descrita no item (iii) 
e não possuía instrumento financeiro derivativo. O valor de mercado dos 
instrumentos financeiros, quando aplicável, é calculado com base em 
preços de mercado. Assim, quando da liquidação financeira destas 
operações, os resultados poderão ser diferentes das estimativas.
c) Ativos e passivos circulantes: Demonstrados pelos valores de custo 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações 
monetárias incorridas, deduzidos das correspondentes rendas, despesas 
a apropriar e, quando aplicável, provisões para perdas. d) Imobilizado de 
uso e intangível: O imobilizado de uso está contabilizado ao custo de 
aquisição e a depreciação foi calculada pelo método linear, com base em 
parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo de 20% 
a.a. para “Sistema de Processamento de Dados”, e de 10% a.a. para as 
demais contas. O Intangível está representado por “Software”, sendo 
amortizado à alíquota de 20% a.a. e) Provisões: Provisões são 
reconhecidas quando a Sociedade tem uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. As 
contingências são reconhecidas em conformidade com o CPC 25 - 
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. f) Apuração de 
resultado: As receitas são reconhecidas na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Sociedade e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base 
no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos. As despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência. g) Resultado recorrente e não recorrente: A Instituição 
considera como recorrentes e não recorrentes os resultados oriundos e/ou 
não, das operações realizadas de acordo com as atividades típicas da 
Instituição. Além disto, a Administração considera como não recorrentes 
os resultados que não estejam previstos para ocorrer com frequência nos 
exercícios futuros. Observado esse regramento, salienta-se que no 
semestre encerrado em 31/12/2023 não houve resultados não 
recorrentes. h) Impostos de renda, contribuição social, pis e cofins: 
• Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos 
correntes e diferidos, e são calculados com base nas alíquotas efetivas do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido ajustado 
nos termos da legislação vigente. A compensação de prejuízos fiscais e de 
base negativa da contribuição social está limitada a 30% do lucro 
tributável. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a 
contribuição social que são calculados com base nos resultados 
tributáveis (lucro ajustado), às alíquotas aplicáveis segundo a legislação 
vigente sendo: 15%, acrescido de 10% sobre o que exceder a R$ 20 sobre 
as bases de apuração mensal para o imposto de renda e 9% para a 
contribuição social. Portanto as adições ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro 
tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. 
• Pis e Cofins: As despesas com Pis e Cofins são calculados sobre as 
receitas sendo as alíquotas de 1,65% e 7,6% respectivamente para as 
receitas de faturamento e outras receitas operacionais; e, de 0,65% e 4% 
respectivamente para as receitas financeiras. i) Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
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Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis, acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor independente, correspondentes ao exercício encerrado em 31/12/2023. O resultado do exercício encerrado em 31/12/2023 foi um
lucro líquido de R$ 10.361.616,68. Em linha com  o plano estratégico de longo prazo, a Companhia passou a gerar caixa mensalmente desde março de 2023. Durante o exercício, a Instituição de Pagamentos apresentou forte crescimento em suas operações, mantendo o foco no desenvolvimento de 
novas funcionalidades em sua plataforma de serviços financeiros, levando a Companhia a resultados positivos e geração de caixa. Chegamos aos expressivos R$ 38 bilhões de transações processadas nos últimos 12 meses, com mais de 160 clientes (B2B e B2B2C) em nossa base. Neste exercício, 
o Fitbank recebeu nota máxima em todos os critérios do “Índice Pix”, divulgado pelo Banco Central do Brasil. Durante o período a Companhia integralizou R$ 8.9 milhões com emissão de novas ações. Tal estratégia faz parte do plano aprovado no fim de 2022 para reforçar o caixa e o capital regulatório. 
A empresa segue firme no seu plano de expansão de negócios, o que pode levar novas captações com investidores ao longo de 2024 via Capital e/ou Dívida. Por fim, agradecemos nossos clientes, parceiros e colaboradores, responsáveis pela elevada qualidade dos serviços que prestamos, e seguimos 
comprometidos com a geração de valor aos investidores, focando em crescimento e rentabilidade dos negócios, vislumbrando boas perspectivas em relação ao futuro. A DIRETORIA

Ativo NE 31/12/23 31/12/22
Circulante 392.528 213.428
Disponibilidades 5 9.473 1.612
Instrumentos Financeiros 372.222 202.047
Aplicação interfinanceira de Líquidez 7 3.183 178.027
Títulos e Valores Mobiliários 6 8.735 2.212
Relações Interfinanceiras 7 356.283 18.720
Rendas a Receber 8 4.020 3.088
Outros Ativos 10.833 9.769
Outros Créditos - Diversos 9 10.746 9.741
Despesas Antecipadas 87 28
Não Circulante 51.229 42.847
Prov. Perdas Esperadas Associadas A: (1.134) (705)
Riscos de rendas a receber e outros créditos (1.134) (705)
Investimentos 10 20.695 20.695
Particip. Coligadas/controladas: no país 20.695 20.695
Imobilizado de Uso 11 4.805 5.850
Outras Imobilizações de Uso 7.191 7.071
(Depreciação Acumuladas) (2.386) (1.221)
Intangível 12 26.862 17.007
Ativos Intangíveis 38.035 22.299
(Amortização Acumulada) (11.173) (5.292)
Total do Ativo 443.757 256.275

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Valores expressos em R$ mil.
Passivo NE 31/12/23 31/12/22
Circulante 365.605 206.878
Instrumentos Financeiros 344.561 185.784
Depósitos 13 343.423 184.797
Obrigações por empréstimos e repasses 14 1.138 987
Outros Passivos 15 21.044 21.095
Fiscais e previdenciárias 1.512 754
Diversas 19.532 20.341
Não Circulante 9.395 –
Instrumentos Financeiros
Obrigações por empréstimos e repasses 14 9.395 –
Patrimônio Líquido 68.757 49.397
Capital: 17 68.210 59.211
De Domiciliados no País 55.269 48.575
De Domiciliados no Exterior 12.941 10.636
(Capital à Realizar) – –
Reservas de Capital 2.400 2.400
Ajustes de avaliação patrimonial (1) (1)
(Prejuízos Acumulados) (1.852) (12.213)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 443.757 256.275

Valores expressos em R$ mil. NE 2º-SEM-23 31/12/23 31/12/22
Receitas de Intermediação

Financeira 16.099 28.502 21.505
Resultado de operações com

títulos e valores mobiliários 18 16.099 28.502 21.505
Despesas da Intermediação

Financeira (390) (479) (22)
Operações de empréstimos,

cessões e repasses (390) (479) (22)
Resultado Bruto da 

Intermediação Financeira 15.709 28.023 21.483
Outras Receitas/ Despesas

Operacionais (11.595) (13.848) (24.832)
Receitas de prestação de serviços 19 37.007 68.742 28.753
Despesas de pessoal 20 (5.709) (11.670) (10.702)
Outras despesas administrativas 21 (37.152) (61.286) (37.842)
Despesas tributárias 22 (5.295) (9.649) (4.733)
Despesas com provisões (613) (429) (349)
Outras receitas operacionais 222 517 151
Outras despesas operacionais (55) (73) (110)
Resultado Operacional 4.114 14.175 (3.349)
Resultado não Operacional – – –
Resultado Antes da  Tributação
  Sobre o Lucro e Participações 23 4.114 14.175 (3.349)
Imposto de Renda e 

Contribuição Social (1.137) (3.814) –
Provisão para imposto de renda (828) (2.793) –
Provisão para contribuição Social (309) (1.021) –
Lucro Líquido (Prejuízo) 

do Semestre/Exercício 2.977 10.361 (3.349)
Nº de ações: 389.593 389.593 385.138
Lucro/(Prejuízo) por ação R$ 8 27 (9)

Demonstração do Resultado em Semestre findo em 
31/12/2023 e exercícios findos em 31/12/2023 e 2022

Demonstração do Resultado Abrangente em 
Semestre findo em 31/12/2023 e exercícios

findos em 31/12/2023 e 2022

Demonstração de Fluxo de Caixa
Semestre findo em 31/12/2023 e exercícios 

findos em 31/12/2023 e 2022 

Valores expressos em R$ mil. 2º-SEM-23 2023 2022
Resultado Líquido do Semestre/Exercício 2.977 10.361 (3.349)
Resultado Abrangente – – (1)
Ajustes que serão transferidos 

para resultados: – – (1)
Ajuste TVM – – (1)
Resultado Abrangente Total 2.977 10.361 (3.350)

Semestre de 01/07/23 a 31/12/23
Capital 

Realizado
Reservas 

de Capital
Ajustes de 

Avaliação Patrimonial
Lucros ou Prejuízos

 Acumulados Total
SALDOS NO INÍCIO DO SEMESTRE EM 01/07/23 68.210 2.400 (1) (4.829) 65.780
Aumento de capital – – – – –
Lucro líquido do semestre – 7 – 2.977 2.977
SALDOS NO FIM DO SEMESTRE EM 31/12/23 68.210 2.400 (1) (1.852) 68.757
MUTAÇÕES DO SEMESTRE: – 7 – 2.977 2.977

Exercício de 01/01/23 a 31/12/23
Capital 

Realizado
Reservas 

de Capital
Ajustes de 

Avaliação Patrimonial
Lucros ou Prejuízos

 Acumulados Total
SALDOS NO INÍCIO DO EXERCÍCIO EM 01/01/23 59.211 2.400 (1) (12.213) 49.397
Aumento de capital 8.999 – – – 8.999
Lucro líquido do exercício – – – 10.361 10.361
SALDOS NO FIM DO EXERCÍCIO EM 31/12/23 68.210 2.400 (1) (1.852) 68.757
MUTAÇÕES DO EXERCÍCIO: 8.999 – – 10.361 19.360

Exercício de 01/01/22 a 31/12/22
Capital 

Realizado
Reservas 

de Capital
Ajustes de 

Avaliação Patrimonial
Lucros ou Prejuízos

 Acumulados Total
SALDOS NO INÍCIO DO EXERCÍCIO EM 01/01/22 49.453 2.400 – (8.864) 42.989
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos – – (1) – (1)
Aumento de capital 9.758 – – – 9.758
Prejuízo do exercício – – – (3.349) (3.349)
SALDOS NO FIM DO EXERCÍCIO EM 31/12/22 59.211 2.400 (1) (12.213) 49.397
MUTAÇÕES DO EXERCÍCIO: 9.758 – (1) (3.349) 6.408

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre findo em 31/12/2023 e exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 - Valores expressos em R$ mil.

Valores expressos em R$ mil. 2º-SEM-23 31/12/23 31/12/22
Fluxos de caixa das atividades 

operacionais
Lucro líquido/ (prejuízo) dos

semestres/exercícios 2.977 10.361 (3.349)
Itens que não afetam

o caixa operacional
Depreciações/amortizações/

perdas valor recuperável 3.921 7.046 4.034
Provisão para outros créditos 

de liquidação duvidosa 7 429 349
6.905 17.836 1.034

Variação de Ativos e Obrigações 4.048 (2.444) (827)
(Aumento) redução em instrumentos

financeiros ativos 188.601 168.321 8.284
(Aumento) redução de outros ativos (306.792) (339.559) (27.283)
Aumento (redução) em instrumentos

financeiros passivos 120.673 158.626 16.710
Aumento (redução) em outros

passivos 1.566 10.168 1.462
Caixa líquido proveniente das

atividades operacionais 10.953 15.392 207
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
Investimentos (1.641) (10.219) (2.634)
Imobilizado de uso (50) (120) (4.711)
Inversões no intangível (7.838) (15.736) (10.686)
Caixa líquido aplicado nas

atividades de investimento (9.529) (26.075) (18.031)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimento pela integralização

de capital – 8.999 9.757
Captação/(Pagamento) de 

empréstimos 2.947 9.545 987
Caixa líquido aplicado nas 

atividades de financiamento 2.947 18.544 10.744
Aumento líquido de caixa e 

equivalentes de caixa 4.371 7.861 (7.080)
Caixa e equivalentes de caixa

no início do semestre 5.419 1.612 8.692
Caixa e equivalentes de caixa 

no fim do semestre 9.473 9.473 1.612

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Observado esse regramento, no exercício encerrado em 31/12/2023 não 
ocorreram perdas relacionadas com o valor recuperável de ativos.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/23 31/12/22
Bancos - Conta Movimento 9.463 1.590
Reservas livres - Banco Central 10 22
Total 9.473 1.612
6. Títulos e Valores Mobiliários: 31/12/23 31/12/22

Vencimento

Valor 
do 

Custo
Saldo 

Contábil

Valor 
do 

Custo
Saldo 

Contábil
Circulante
Vinculados a Prestação 

de Garantias 5.981 5.981 407 407
Certificado de Depósito Bancário 5.981 5.981 407 407
Não Circulante
Vinculados a Prestação 

de Garantias 2.754 2.754 1.805 1.805
LFT - Letras

financeiras 
  do tesouro

De 01/09/
2023 a 

01/09/2024 2.754 2.754 1.805 1.805
Total 8.735 8.735 2.212 2.212
Os valores de mercado dos títulos públicos foram apurados com base no
preço médio e nas taxas de juros divulgados pela ANBIMA no último dia 
útil antes do encerramento do período, e estão custodiados no Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). As demais aplicações foram 
apuradas pelo preço médio de negociação, ou quando não disponível, a 
Administração da Sociedade adota parâmetro para cálculo do valor de 
mercado, obtido mediante técnica interna de precificação. 7. Relações 
Interfinanceiras: Em 31/12/ 2023 estão representadas por aplicações 
automáticas no valor de R$ 3.183, provenientes de saldo de terceiros 
livres. Em 31/12/2022 estavam representadas por operações 
compromissadas no valor de 178.027, remuneradas a taxas pré-fixadas, 
lastreados em títulos públicos - LTN com vencimento em 15/05/2023. Em 
31/12/2023 as relações interfinanceiras estão representadas por 
transferência para depósito em conta corrente correspondente a moeda 
eletrônica no montante de R$ 356.283 (R$ 18.720 em 31/12/2022), e 
estão vinculados ao Banco Central do Brasil. 8. Rendas a Receber: As 
rendas a receber referem-se principalmente a valores a receber de 
clientes, oriundos de prestação de serviços de transação financeira.

31/12/23 31/12/22
Serviços prestados a receber 4.020 3.088
Total 4.020 3.088
9. Outros Ativos: 31/12/23 31/12/22
Circulante
Outros Créditos - Diversos
Adiantamentos e antecipações 30 6
Caução do aluguel – 288
Impostos e contribuições a compensar 2.258 5.029
Valores a receber de sociedade ligada 8.128 4.418
Total 10.416 9.741
Não circulante
Outros Créditos - Diversos
Depósito Judicial - Recursos Trabalhistas 43 –
Caução do aluguel 287 –
Total 330 –
10. Investimentos: No dia 21/05/2022 foi adquirido o controle societário
da Easyc Holding Ltda., pelo montante de R$ 20.695, sendo pagos até o 
momento R$ 15.949, do montante restante de R$ 4.746, serão pagos R$ 
1.650 quando certas variáveis forem cumpridas pelas partes integrantes 
da negociação e R$ 3.096, relativos ao Patrimônio Líquido negativo 
(Passivo a descoberto) da investida. 11. Imobilizado de Uso:

31/12/23 31/12/22

Imobilizado de Uso

Taxa de 
Depre-

cia-
ção Custo

Depre-
ciação e 

Amor-
tização Líquido Líquido

Instalações 10% 429 (103) 326 358
Móveis e equipamen-

tos de uso 10% 1.906 (403) 1.503 1.685
Processamento de

dados 20% 2.611 (982) 1.629 2.033
Sistema de segurança 10% 159 (29) 130 143
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros 20% 2.086 (869) 1.217 1.631
Total 7.191 (2.386) 4.805 5.850
12. Intangível: 31/12/23 31/12/22

Taxa de De-
preciação Custo

Depreciação e 
Amortização Líquido Líquido

Software 20% 38.035 (11.173) 26.862 17.007
Total 38.035 (11.173) 26.862 17.007
a) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Um ativo 
está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor 
recuperável. De acordo com a Resolução BCB n.º 120/21, que dispõe 
sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e 
divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos 
(impairment), a Sociedade testa, no mínimo anualmente, o valor 
recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do 
exercício as eventuais perdas apuradas. No exercício encerrado em 
31/12/2023 e 2022 não foram constatadas perdas no valor recuperável 
dos ativos. 13. Depósitos: Em 31/12/2023 e 2022 os depósitos estão 
representados por saldos de moeda eletrônica mantidos em contas de 
pagamento pré-pagas, que se constituem patrimônio separado, que não 
se confunde com o da instituição de pagamentos, conforme art. 12 da Lei 
nº 12.865, de 09/10/2013.

30/06/23 31/12/22
Saldos de contas de clientes - livres 343.423 184.797
Total 343.423 184.797
14. Obrigações por Empréstimos e Repasses: Em 31/12/2023 e 
31/12/2022 as obrigações por empréstimos e repasses estão 
representadas por saldos de empréstimos em moeda nacional. Em julho 
de 2023, o Grupo contratou um empréstimo de R$ 10 milhões, com 
vencimento em 2028, sendo o pagamento em cinquenta e oito parcelas 
mensais, sendo as primeiras vinte e uma parcelas apenas o pagamento 
dos juros e a partir da vigésima segunda parcela, juros e principal. A taxa 
de juros contratada é de aproximadamente 6% a.a.

31/12/23 31/12/22
Não circulante 1.138 987
Cédula de crédito bancário C6 Bank 485 987
Desenvolve SP - Agência de fomento 653 –
Não circulante 9.395 –
Desenvolve SP - Agência de fomento 9.395 –
Total 10.532 987
15. Outros Passivos: 31/12/23 31/12/22
Fiscais e previdenciárias 1.512 754
Prov. impostos e contribuições s/ lucro 85 –
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 27 17
Impostos e contribuições sobre salários 293 292
Cofins 775 317
Pis 160 65
ISS 170 61
IRRF s/ aluguel 2 2
Diversas 19.532 20.341
Obrigações para aquisição de Bens e Direito 5.356 15.795
Despesas de pessoal 562 974
Outras despesas administrativas 2.848 476
Valores a pagar sociedade ligada 3.096 3.096
Credores Diversos - Pais 7.669 –

16. Contingências: A Instituição está sujeita a contingências fiscais, 
trabalhistas e cíveis. Por ocasião do balanço, a Administração revisa o 
quadro de contingências conhecidas, avalia as prováveis perdas e ajusta 
a respectiva provisão considerando a opinião de seus assessores 
jurídicos e demais dados disponíveis na data de encerramento do 
exercício. Os processos avaliados por nossos consultores jurídicos são de 
natureza cível e trabalhista com probabilidade possível de perda, 
apresentado no quadro abaixo. Não há processos classificados pela 
Administração como a probabilidade de perda provável.

31/12/23 31/12/22
Processos Judiciais - Risco Perda Possíveis 6.137 3.282
Trabalhistas 216 –
Cíveis 5.921 3.282
As declarações de renda dos últimos cinco exercícios estão sujeitas à 
revisão e aprovação pelas autoridades fiscais. Outros impostos e 
contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos 
competentes por períodos variáveis. 17. Capital Social: Em 31/12/2023 
o capital social é de R$ 68.210 dividido em 375.872 ações ordinárias e 
13.721 ações preferenciais (R$ 59.211 em 31/12/2022, dividido em 
371.417 ações ordinárias e 13.721 ações preferenciais). Em 13/12/2022 
foi deliberado o aumento de capital social de R$ 59.211 para R$ 68.210 
no montante de R$ 8.999, com a emissão de 4.455 ações ordinárias. Este 
aumento está em processo de homologação no BACEN.
18. Receitas de Intermediação Financeira:

2° Sem/
2023 31/12/23 31/12/22

Rendas de aplicações interfinanceiras
de liquidez 15.959 28.210 20.762

Rendas de títulos de renda fixa 140 292 743
Total 16.099 28.502 21.505
19. Receitas de Prestação de Serviço:

2° Sem/
2023 31/12/23 31/12/22

Rendas de prestação de serviços 37.007 68.742 28.753
Total 37.007 68.742 28.753
20. Despesas de Pessoal: 2° Sem/

2023 31/12/23 31/12/22
Despesas de pessoal - Benefícios (1.823) (3.551) (2.846)
Despesas de pessoal - Encargos sociais (1.029) (2.085) (1.936)
Despesas de pessoal - Proventos (2.786) (5.879) (5.759)
Despesas de pessoal - Treinamento (5) (6) (6)
Despesas de remuneração 

de estagiários (66) (149) (155)
Total (5.709) (11.670) (10.702)
21. Outras Despesas Administrativas:

2° Sem/
2023 31/12/23 31/12/22

Despesas de Água, energia e gás (230) (464) (394)
Despesas de Aluguéis (909) (1.817) (1.273)
Despesas de Arrendamento de bens (9) (19) (35)
Despesas de Comunicações (349) (449) (205)
Despesas de Manutenção 

e conservação de bens (520) (596) (510)
Despesas de Material (294) (982) (369)
Despesas de Processamento de dados (26.042) (41.104) (22.701)
Despesas de Promoção 

e relações públicas (233) (261) (459)
Despesas de Propaganda e publicidade (180) (238) (472)
Despesas de Publicação – (3) –
Despesas de Seguros (41) (82) (87)
Despesas de Serviços do sistema

financeiro (1.066) (1.690) (1.460)
Despesas de Serviços de terceiros (71) (140) (1.090)
Despesas de Serviços de vigilância

e segurança – (10) –
Despesas de Serviços técnicos 

especializados (2.477) (3.447) (2.513)
Despesas de Transporte (42) (102) (271)
Despesas de Viagens no país (200) (295) (447)
Outras Despesas Administrativas (568) (1.271) (1.516)
Despesas de amortização 

e depreciação (3.921) (8.316) (4.034)
Total (37.152) (61.286) (37.836)
22. Despesas Tributárias: 2° Sem/

2023 31/12/23 31/12/22
Despesas tributárias (373) (566) (491)
Despesas de ISS (740) (1.375) (575)
Despesas de COFINS (3.465) (6.385) (3.052)
Despesas de PIS (717) (1.323) (615)
Total (5.295) (9.649) (4.733)
23. Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação da despesa 
de imposto de renda (“IR”) e contribuição social (“CS”) é a seguinte:

31/12/23 31/12/22
Apuração de IR/CS IR/CS IR/CS
Resultado antes da tributação sobre o lucro 14.175 (3.349)
Adições (exclusões)
Despesas não dedutíveis 346 836
Despesas/ (reversão) de provisões

de liquidação duvidosa 1.699 355
Despesas/ (apropriação) de gastos 

com ativos diferidos (12) (12)
Lucro real 16.208 (2.170)
Encargos à alíquota de 15% de IR + 10% 

de Adicional (2.812) –
Incentivos fiscais - PAT 19 –
Encargos de 9% de CS (1.021) –
Total das despesas de IR e CS (3.814) –
Em 31/12/2023 a Sociedade apresentava prejuízos fiscais e base 
negativa da contribuição social no montante R$ 4.174 (R$ 9.037 em 
31/12/2022). 24. Partes Relacionadas: Os saldos das operações 
passivas e despesas envolvendo partes relacionadas são os seguintes:
Ativo 31/12/23 31/12/22
Valores a receber partes relacionadas 8.128 4.418
Passivo
Valores a pagar partes relacionadas 3.096 3.096
Despesas
RPH Serviços em Tecnologia Ltda. (1) 980 720
OSF Soluções Ltda - ME (1) 980 720
JFC - ME (1) 980 720
(1) As transações com partes relacionadas foram contratadas a preços 
compatíveis com as praticadas com terceiros, vigentes nas datas das 
operações, levando-se em consideração a redução do risco.  
25. Prevenção à Lavagem de Dinheiro: Em cumprimento à legislação 
específica e às melhores práticas para sua gestão eficiente, são feitas 
revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores, em especial, 
no Cadastro; esses procedimentos e medidas ocorrem em consonância 
uníssona com a gestão de riscos e controles internos. 26. Gerenciamento 
de Riscos: a) Gestão de risco operacional: Conforme Resolução nº 
4.557/2017, informamos que a empresa dispõe de estrutura de 
gerenciamento de risco operacional, capaz de identificar, avaliar, 
monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades. O 
risco operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de 
falhas, deficiências ou inadequações de processos internos, pessoas e 
sistemas ou eventos externos. 27. Gerenciamento da Estrutura de 
Capital: Visando o atendimento à Resolução nº 4.557 de 23/02/2017 do 
Banco Central do Brasil, a instituição, adotou uma política de 
gerenciamento de capital que constitui um conjunto de princípios, 
procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação de capital da 
instituição de forma tempestiva, abrangente e compatível com os riscos 
incorridos pela instituição de acordo com a natureza e complexidade dos 
produtos e serviços oferecidos a seus clientes. a) Gestão de risco de 
mercado: O risco de mercado está ligado à possibilidade de perda por 
oscilações de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras ativas e passivas da empresa. A 
política da instituição, em termos de exposição ao risco de mercado é 
conservadora, com limites definidos e validados pela Diretoria Executiva, 
sendo o cumprimento deste, acompanhado diariamente. Desta forma, a 
estrutura de gerenciamento de risco de mercado da Sociedade está apta 
a avaliar e monitorar os riscos associados, garantindo eficiência na 
gestão desses riscos, controlando ainda, o PRE (Patrimônio de Referência 

Exigido) de sua Carteira, conforme determina a Resolução CMN 
4.557/2017 do Banco Central do Brasil. O risco de liquidez mantendo 
adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela 
combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. 
b) Gestão de Risco de liquidez: O risco de liquidez mantendo adequadas 
reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de 
empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo 
dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de 
vencimento dos ativos e passivos financeiros. c) Gestão de Riscos 
Operacionais: A Fitbank possui riscos decorrentes de sua operação, tais 
como: riscos oriundos de falhas, interrupções ou violações em sistemas, 
processos ou infraestrutura de tecnologia da informação, divulgações 
não autorizadas de dados, falhas na autorização das transações de 
pagamento, falhas de processamento, fraudes internas e externas, 
decisões desfavoráveis em processos judiciais ou administrativos, 
entre outros. Para referidos riscos, a Fitbank adota metodologia de 
identificação, avaliação, monitoramento, gestão e reporte dos riscos e 
planos de ação para mitigação dos riscos, conforme diretrizes definidas 
na Política de Gestão de Riscos Corporativos e Controles Internos, bem 
como na regulamentação aplicável. 28. Prestação de Outros Serviços e 
Política de Independência do Auditor: Informamos que a empresa 
contratada para auditoria das demonstrações financeiras da Sociedade 
não prestou no período outros serviços que não sejam de auditoria 
externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a 
independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente 
aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem 
exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste. 
29 Ouvidoria: O canal de Ouvidoria está plenamente implementado, 
através de canal próprio através e mail: ouvidoria@fitbank.com.br 
30. Evento Subsequente: Não houve evento subsequente após o 
encerramento das demonstrações financeiras de 31/12/2023 que 
devessem ser divulgados.

A DIRETORIA
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Ilmos. Srs. Acionistas e Diretores da
Fitbank Instituição de Pagamentos Eletrônicos S.A.
São Paulo, SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Fitbank 
Instituição de Pagamentos Eletrônicos S.A. (“Fitbank”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das demonstrações do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos naquela data, bem como, as 
respectivas notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações acima 
referidas representam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do Fitbank Instituição  
de Pagamentos Eletrônicos S.A. (“Fitbank”) em 31/12/2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações financeiras: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN). Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada: “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação a “Fitbank”, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida foi suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administraşão e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A Administração do “Fitbank” é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade do “Fitbank” continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança do “Fitbank” são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: i. Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
ii. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Instituição. iii. Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das  estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. iv. Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou circunstâncias que possa levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do 
“Fitbank”. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem Ievar a Instituição a não mais manter-se em continuidade 
operacional. v.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. vi. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de maio de 2024.
FINAUD Auditores Independentes SS 
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BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A.
CNPJ/MF nº 21.384.741/0001-93 – NIRE 35.300.472.632

Ata da Assembleia Geral Ordinária Extraordinária realizada em 29 de abril de 2024, às 11:00 Horas
Data, Hora e Local: Realizada de forma virtual aos 29 (vinte e nove) dias do mês de abril de 2024 (dois 
mil e vinte e quatro), às 11:00 horas, na sede social da BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A., 
localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, 
Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000 (“Companhia”). 
Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º, da Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Publicações: Balanço Patrimonial e demais Demons-
trações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, publicados, 
de forma digital e físico, no jornal O Dia SP, na página 8, na edição de 26 de abril de 2024, e na página 
de relação com investidores da Companhia (www.ri.brkambiental.com.br). Presenças: (i) Acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura no Livro de Presença 
de Acionistas; e (ii) o representante da administração da Companhia, tendo sido dispensada a presença 
do representante da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“Auditores Independentes”), em face 
da inexistência de quaisquer dúvidas em relação às demonstrações financeiras da Companhia referen-
tes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Mesa: Verificado o quórum para insta-
lação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a mesa foi composta pelo Presi-
dente, Sr. Gabriela Velloso Tavares, e pelo Secretário, o Sr. Rodolfo Duarte Bruscain. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (I) Em Assembleia Geral Ordinária – (1) as contas dos administradores, as demons-
trações financeiras da Companhia e o parecer dos auditores independentes referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (2) a destinação do resultado do exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2023; (3) a reeleição dos membros da Diretoria, para uma nova gestão de 
2 (dois) anos; (4) a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 2024; 
e (II) Em Assembleia Geral Extraordinária – (5) a alteração do auditor independente da Companhia; 
e (6) o aumento de capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações ordinárias e a 
consequente alteração do artigo 4º do Estatuto Social. Deliberações: Instalada a Assembleia, após 
apresentação, exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas detentores 
da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, resolvem autorizar a lavratura 
da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das 
S.A., e: (I) Em Assembleia Geral Ordinária – (1) aprovar, após esclarecimentos realizados pelo repre-
sentante da administração da Companhia sobre os principais pontos relacionados ao desempenho da 
Companhia durante o último exercício social, sem quaisquer reservas, emendas ou ressalvas, as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, contendo as Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (2) aprovar a destina-
ção de lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, no valor total de 
R$ 58.139.828,60 (cinquenta e oito milhões, cento e trinta e nove mil, oitocentos e vinte e oito reais e 
sessenta centavos), da seguinte forma: (i) R$ 2.906.991,43 (dois milhões, novecentos e seis mil, nove-
centos e noventa e um reais e quarenta e três centavos), equivalentes a 5% (cinco por cento) do lucro 
líquido apurado, destinado à Reserva Legal, nos termos do Art. 193 da Lei das S.A.; (ii) R$ 41.424.627,88 
(quarenta e um milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e vinte e sete reais e oitenta e 
oito centavos), retidos e destinados para a conta de reserva de retenção de lucros, nos termos do § 3º 
do Art. 202 da Lei das S.A.; e (iii) R$ 13.808.209,29 (treze milhões, oitocentos e oito mil, duzentos e 
nove reais e vinte e nove centavos), para distribuição de dividendos obrigatórios; (3) aprovar a reeleição 
dos seguintes membros da Diretoria da Companhia, para uma nova gestão de 2 (dois) anos, a se 
encerrar na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2026: (i) Diretor sem desig-
nação específica – Felipe Cardoso de Gusmão Cunha, brasileiro, casado, economista, portador da 
Cédula de Identidade nº 11.697.576-4-SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 086.504.307-83; (ii) Diretor 
sem designação específica – Jorge Augusto Regis Gomes, brasileiro, casado, engenheiro, portador 
da Cédula de Identidade RG nº MG-18.735.048-PC/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 928.014.395-68; 
e (iii) Diretora sem designação específica – Daniela Mattos Sandoval Coli, brasileira, casada, advogada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 23.801.966-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 069.907.508-
47, todos com endereço comercial Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre 
Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04.794-000. Os Diretores aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram, sob as penas de 
lei, não estarem inclusos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as ati-
vidades mercantis, ou a administração de sociedades mercantis, declaração que fazem mediante a 
assinatura dos respectivos Termos de Posse, assinados, apresentados e lavrados no Livro de Registro 
de Atas de Reuniões da Diretoria, o qual fica arquivado na sede da Companhia; (4) aprovar o montante 
global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), como limite da remuneração dos administradores da 
Companhia, para o exercício social de 2024, em observância ao disposto no artigo 152 da Lei das S.A. 
Os Diretores renunciam ao recebimento de toda e qualquer remuneração que possa ser atribuída, 
inclusive a título de “pro labore”, tendo em vista que são remunerados pela Sociedade que os indicaram, 
na qualidade de empregados desta Sociedade; e (II) Em Assembleia Geral Extraordinária – (5) a 
substituição do atual auditor independente da Companhia, qual seja a Ernst & Young Auditores Inde-
pendentes S.S., pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 49.928.567/0001-11 e na CVM sob o nº 3859, com início das suas atividades em abril/2024; e 
(6) aprovar o aumento de capital da Companhia no montante de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões 
de reais), com a emissão de 2.626.593 (dois milhões, seiscentos e vinte e seis mil e quinhentos e noventa 
e três), novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 6,47226 
(seis reais e quarenta e sete centavos, e fração) por ação, fixado nos termos do art. 170, § 1º, II, da Lei 
das S.A., passando este dos atuais R$ R$ 651.383.162,27 (seiscentos e cinquenta e um milhões, tre-
zentos e oitenta e três mil, cento e sessenta e dois reais e vinte e sete centavos), dividido em 107.440.078 
(cento e sete milhões, quatrocentas e quarenta mil e setenta e oito) ações ordinárias nominativas, todas 
sem valor nominal, para R$ 668.383.162,27 (seiscentos e sessenta e oito milhões, trezentos e oitenta 
e três mil, cento e sessenta e dois reais e vinte e sete centavos), dividido em 110.066.671 (cento e dez 
milhões, sessenta e seis mil e seiscentas e setenta e uma) ações ordinárias nominativas, todas sem 
valor nominal. As ações emitidas em função do presente aumento são totalmente subscritas e integra-
lizadas pela acionista BRK Ambiental Participações S.A., conforme Boletim de Subscrição que integra 
a presente ata como Anexo I. Como consequência, o artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º – O capital social é de R$ 668.383.162,27 (seiscentos e 
sessenta e oito milhões, trezentos e oitenta e três mil, cento e sessenta e dois reais e vinte e sete 
centavos), dividido em 110.066.671 (cento e dez milhões, sessenta e seis mil e seiscentas e setenta e 
uma) ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente nacional, bens ou direitos.”. Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal permanente, 
nem foi instalado no presente exercício. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente 
ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 29 de abril de 2024. MESA: Gabriela 
Velloso Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionista: BRK Ambiental Partici-
pações S.A. (representada nos termos do seu estatuto social). Certifico e dou fé que esta ata é cópia 
fiel da ata lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Rodolfo Duarte 
Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 211.784/24-2 
em 27/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

BRKNI S.A.
CNPJ/MF nº 34.480.942/0001-36 – NIRE 35.300.539.966

Ata da Assembleia Geral Ordinária Extraordinária 
realizada em 19 de abril de 2024, às 15:00 horas

Data, Hora e Local: realizada de forma digital aos 19 (dezenove) dias do mês de abril de 2024 (dois mil 
e vinte e quatro), às 15:00 horas, portanto, considera-se realizada na sede da BRKNI S.A., localizada 
na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor 
B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000 (“Companhia”). 
Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º da 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Publicações: Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
anexas à presente Ata como Anexo I (“Demonstrações Financeiras”), nos termos do Art. 294 da Lei 
das S.A. e publicados, de forma digital na página de relação com investidores da Companhia (www.
ri.brkambiental.com.br). Presenças: (i) Acionista representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia; e (ii) Sr. 
Felipe Cardoso de Gusmão Cunha, representante da administração da Companhia. Mesa: Gabriela 
Velloso Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
Deliberar sobre: (I) Em Assembleia Geral Ordinária – (1) o balanço patrimonial e as demonstrações 
financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (2) 
a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (3) a reeleição 
dos membros da Diretoria, para uma nova gestão de 2 (dois) anos; (4) a aprovar remuneração global 
dos administradores da Companhia para o exercício de 2023; e (II) Em Assembleia Geral Extraor-
dinária – (5) a rerratificação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada 
em 08 de janeiro de 2024, às 10:00 horas. Deliberações: instalada a Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária (“Assembleia”), após apresentação das matérias, os acionistas detentores da totali-
dade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, resolvem, autorizar a lavratura da 
presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das 
S.A., e: (I) Em Assembleia Geral Ordinária – (1) aprovar, após esclarecimentos do representante da 
administração da Companhia sobre os principais pontos relacionados ao desempenho da Companhia 
no último exercício social, as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2023; (2) aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, tendo sido apurado prejuízo de R$ 253,00 (duzentos e cinquenta e três reais), 
o qual foi absorvido pela conta de Prejuízos Acumulados, remanescendo um saldo nesta conta no 
montante de R$ 8.571,55 (oito mil, quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e cinco centavos); 
(3) aprovar a reeleição dos seguintes membros da Diretoria da Companhia, para uma nova gestão de 
2 (dois) anos, a se encerrar na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2026: 
(i) Diretora Presidente – Daniela Mattos Sandoval Coli, brasileira, casada, advogada, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 23.801.966-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 069.907.508-47; 
e (ii) Diretor sem designação específica – Felipe Cardoso de Gusmão Cunha, brasileiro, casado, 
economista, portador da Cédula de Identidade nº 11.697.576-4-SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
086.504.307-83, ambos com endereço comercial Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – 
parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04.794-000. Os Diretores aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram, 
sob as penas de lei, não estarem inclusos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam 
de exercer as atividades mercantis, ou a administração de sociedades mercantis, declaração que 
fazem mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, assinados, apresentados e lavrados 
no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, o qual fica arquivado na sede da Companhia; 
(4) aprovar o montante global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), como limite da remuneração 
dos administradores da Companhia, para o exercício social de 2024, em observância ao disposto no 
artigo 152 da Lei das S.A. Os Diretores renunciam ao recebimento de toda e qualquer remuneração 
que possa ser atribuída, inclusive a título de “pro labore”, tendo em vista que são remunerados pela 
Sociedade que os indicaram, na qualidade de empregados desta Sociedade; e (II) Em Assembleia 
Geral Extraordinária – (5) rerratificar a Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
celebrada em 08 de janeiro de 2024, às 10:00 horas, registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob o nº 27.123/24-8, em 19/01/2024, a fim de retificar no final da ata o atual único 
acionista da Companhia, ratificadas as demais disposições. Desta forma, onde se lê: “Acionistas: 
BRK Ambiental Participações S.A. e BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A. (representada nos 
termos do seu estatuto social).”; Leia-se: “Acionista: BRK Ambiental Participações S.A. (representada 
nos termos do seu estatuto social).”. Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal permanente, nem foi 
instalado no presente exercício. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente 
ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 19 de abril de 2024. Mesa: 
Gabriela Velloso Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionista: BRK Ambiental 
Participações S.A. (representada nos termos do Estatuto Social). Certifico e dou fé que esta ata é 
cópia fiel da ata lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Rodolfo 
Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
212.737/24-7 em 29/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8ECA-F21E-581C-892E.
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